
Resumo

O objetivo deste artigo é discutir algumas questões relacionadas à especificidade da epidemiologia aplicada ao contexto
ambiental, que lhe impõe características especiais. O ambiente possui, pelo menos, duas dimensões em mútua interação: uma
constituída de práticas sociais delineadas historicamente; outra, enfocada sob a luz do conhecimento científico. A primeira tem
a Declaração do Rio-92 como pano de fundo; e a segunda, teórico-conceitual, introduz a epidemiologia em um modelo de
compreensão que articula três áreas: produção, ambiente e saúde. Em seguida, são destacados alguns pontos emergentes do
desenvolvimento da epidemiologia no campo ambiental: a especificidade do objeto, a complexidade das situações de risco e a
interdisciplinaridade. Como exemplo prático da aplicação da epidemiologia ambiental, é discutida a constituição de um sistema
de informações em saúde ambiental, esteio da Vigilância Ambiental em Saúde.
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Summary

The objective of this article is to discuss some subjects related to the specificity of epidemiology when it is applied
to the environmental context, which imposes special characteristics to epidemiology. The environment possesses at
least two interacting dimensions: one constituted of social practices historically delineated and another including
theories from scientific knowledge. The first dimension of that context has the Rio-92 Declaration as background, and
the second one, theoretical-conceptual, introduces epidemiology in a model that articulates three areas: production,
environment and health. Afterwards, some points of that emerge development of environmental epidemiology are
highlighted: the object specificity, the complexity related to the risk situations and interdisciplinarity. A practical
example of application of environmental epidemiology through the initiation of an environmental health information
system is discussed, in order to support Environmental Health Surveillance.
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Introdução

Nos últimos anos, tem sido observado um maior
número de estudos que procuram relacionar saúde e
ambiente. A ecologia e o desenvolvimento sustentável
são exemplos de questões que preocupam cidadãos e
estudiosos de todo o planeta e mobilizam organiza-
ções governamentais e não governamentais em defesa
do meio ambiente e da saúde humana. Legar às futu-
ras gerações um ambiente mais saudável é um grande
desafio. Entre as principais ações do governo brasilei-
ro nessa área, destaca-se a implantação da Vigilância
Ambiental em Saúde.

Vigilância Ambiental em Saúde é “um conjunto
de ações que proporciona o conhecimento e a
detecção de qualquer mudança nos fatores
determinantes e condicionantes do meio ambien-
te que interferem na saúde humana, com a finali-
dade de identificar as medidas de prevenção e con-
trole dos fatores de risco ambientais relacionados
às doenças ou outros agravos à saúde.”1 São, por-
tanto, informações necessárias sobre: as situações de
risco existentes (físicos, químicos, biológicos, mecâ-
nicos, ergonômicos e psicossociais); as característi-
cas especiais do ambiente que interferem no padrão
de saúde da população; as pessoas expostas; e os efei-
tos adversos à saúde. Para cada um desses grupos de
informações, é fundamental a implementação de sis-
temas de monitoramento que incorporem processos
de coleta de informações já existentes – e criem
novos.

São inúmeras as disciplinas envolvidas nas discus-
sões sobre o monitoramento das situações de risco e
dos efeitos à saúde relacionados com o ambiente.
Entre elas, a epidemiologia, que, pelo método científi-
co, estuda a distribuição e os determinantes do estado
de saúde-doença – seja pela incapacidade, morbidade
ou mortalidade das populações –, oferecendo os ins-
trumentos metodológicos necessários à orientação do
processo da vigilância ambiental em saúde. Embora
seja uma disciplina única, sua aplicação nos estudos
sobre a relação entre o ambiente e a saúde apresenta
especificidades que justificam a denominação de
Epidemiologia Ambiental.

Neste artigo, são discutidas algumas questões rela-
cionadas à especificidade da epidemiologia conferida
pelo contexto ambiental, que lhe impõe característi-
cas especiais. Esse contexto possui, pelo menos, duas

dimensões que interagem mutuamente e se comple-
tam. Por um lado, ele é político, social e econômico,
constitui-se de práticas sociais delineadas historica-
mente e define para que e para quem a epide-miologia
é útil, qual o seu impacto social possível. E por outro
lado, à luz do conhecimento científico, abrange teo-
rias importantes para a compreensão de como e em
que situações utilizar, e como analisar os resultados
dos estudos epidemiológicos em saúde ambiental.

Assim, características particulares do uso da
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epidemiologia na saúde ambiental impõem desafios
aos seus empreendedores, relacionados à especifi-
cidade de seu objeto, à interdisciplinaridade e com-
plexidade na constituição de um sistema de informa-
ções para a Vigilância Ambiental em Saúde. É o que
pretendemos analisar neste trabalho.

Breve nota sobre a saúde ambiental

A primeira conferência da Organização das Na-
ções Unidas (ONU) sobre o meio ambiente, em 1972,
foi um marco na história das políticas ambientais. Vá-
rias questões foram merecedoras de preocupação e
intervenção dos Estados e de uma certa articulação
internacional. O processo de tomada de consciência
gradual – e global – do uso predatório do planeta e
de seus recursos, capaz de inviabilizar a vida em sua
superfície,2 passa a ser correspondido por preocupa-
ções e ações articuladas nos níveis dos Estados nacio-
nais e internacionais. Ganham visibilidade questões
relacionadas à pobreza, aos custos do uso racional
dos recursos naturais e ao desenvolvimento de novas
tecnologias não poluentes e poupadoras desses re-
cursos, bem como as disparidades entre países cen-
trais e periféricos.

A Conferência das Nações Unidas sobre o Meio
Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de Ja-
neiro, em 1992, consolidou, nos princípios da “De-
claração do Rio sobre o Meio Ambiente e o Desenvol-
vimento”, alguns pontos relevantes já apontados em
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1972, a saber:
- É da sobrevivência do planeta que se trata. Assim

sendo, todos os países são atingidos indistintamen-
te. A responsabilidade de proteger o planeta para
as gerações futuras é, portanto, de todos, guarda-
do o respeito à eqüidade como princípio de justi-
ça fundamental na distribuição dos ônus da mu-
dança de rumo do desenvolvimento em direção à
proteção ambiental.

- Os seres humanos ocupam o centro das preocu-
pações – o que coloca a saúde humana em foco,
articulada ao ambiente e ao desenvolvimento.

- O desenvolvimento sustentável almeja “garantir o
direito a uma vida saudável e produtiva em harmo-
nia com a natureza”, para as gerações presentes e
futuras.
É assegurada a autonomia dos Estados (em ter-

mos de liberdade e responsabilidades) na promoção
do desenvolvimento econômico; eles deverão respon-
der, eqüitativamente, às necessidades de desenvolvi-
mento humano e ambientais das gerações presentes e
futuras. Introduz-se, de forma inequívoca, a associa-
ção entre o desenvolvimento, a proteção do ambiente
(nosso lar) e a preservação da saúde e promoção do
bem-estar humano de maneira sustentável, ao longo
de gerações.

Em termos internacionais, esse é o contexto políti-
co onde se insere a discussão ambiental, para a qual a
Rio-92 foi um marco. Nela, foi aprovada a Agenda 21,
documento que estabelece uma série de orientações
para a integração de ações em nível mundial, no sen-
tido do desenvolvimento sustentável, da saúde huma-
na e da proteção do ambiente.3

A sustentabilidade do modelo de desenvolvimento
econômico, em termos de recursos naturais e sociais,
impõe-se cada vez mais e com maior força. Indepen-
dentemente de como o desenvolvimento, a saúde e o
ambiente têm sido abordados e relacionados entre si,
é a gestão democrática e ética dos espaços urbanos,
rurais e naturais que poderá garantir a sustentabilidade
de qualquer modelo de desenvolvimento. A idéia de
sustentabilidade vincula-se à justiça social como eqüi-
dade no acesso a recursos e bens e na implementação
de ações com o objetivo de dirimir a pobreza, a fome
e a desnutrição, promovendo uma vida saudável para
todos – e, ao longo do tempo –, em benefício das
futuras gerações. Essa idéia apóia-se, exclusivamente,
na teoria e na prática de que os mais diversos e legíti-

mos grupos sociais, muitos deles com interesses con-
traditórios, podem-se reunir em torno de um objetivo
principal e comum: a saúde da humanidade. Em tor-
no dele, é possível construir programas e metas para
serem ser negociados nos espaços democráticos, ga-
rantida a inclusão de todos os setores sociais interes-
sados (empresários, comunidades, organizações de
trabalhadores, governo, etc.) e de todas as áreas en-
volvidas (Saúde, Educação, Fazenda, etc.). A condi-
ção de base para que possa haver inclusão de deter-
minados segmentos populacionais, geralmente exclu-
ídos das decisões de governo, é que haja informação
disponível para todos.

Não se pode falar em integração de setores, parti-
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cipação da comunidade e da sociedade civil, ou ain-
da, em programa de vigilância, sem a sua matéria-
prima: a informação de saúde. A disciplina que mais
nos oferece dados à produção de informações acerca
da saúde da população, em quantidade e qualidade, é
a epidemiologia. A aplicação da epidemiologia na área
ambiental é de importância capital, portanto. Na im-
plantação do Projeto Vigisus pela Secretaria de Vigi-
lância em Saúde do Ministério da Saúde (SVS/MS),
por exemplo, entre as principais ações estratégicas,
encontra-se a estruturação de um sistema de vigilân-
cia ambiental em saúde.

No contexto político, econômico e social constituí-
do de práticas e instrumentos desenvolvidos pela
epidemiologia ao longo da história, é possível gerar in-
formações capazes de auxiliar a tomada de decisões,
em todos os níveis e setores, pelos grupos de interesses
envolvidos nas questões de saúde e ambiente. Do ponto
de vista do conhecimento, o contexto abrange teorias e
conceitos que nos auxiliam a entender como e em que
situações utilizar, e como analisar os resultados dos es-
tudos epidemiológicos em saúde ambiental.

Para o conhecimento da relação saúde e ambien-
te, nas áreas de produção, ambiente e saúde, a
multidisciplinaridade é essencial. Ela comporta uma
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infinidade de abordagens e articulações inter e
transdisciplinares que compreendem o ambiente
como resultado de processos ecológicos conduzidos
pela sociedade, mediante a aplicação das tecnologias
e técnicas com as quais os humanos interagem com a
natureza. São esses ambientes que podem configu-
rar situações de risco para a saúde e a qualidade
de vida dos seres humanos.4

O modelo conceitual, aqui adotado, baseia-se no
entendimento de que as questões pertinentes às rela-
ções entre saúde e ambiente devem ser pensadas como
integrantes de sistemas complexos. Um problema de
saúde, uma epidemia de diarréia em uma determina-
da população ou uma situação de risco ambiental para
a saúde humana – um depósito de resíduos perigosos
em área urbanizada, por exemplo –, só podem ser
tratados adequadamente se forem considerados os
sistemas complexos em que estão inseridos. Pensar
complexo, segundo Morin, é, antes de tudo, diferenci-
ar e juntar. “Complexus significa o que é tecido jun-
to”.5 Pensar complexo opõe-se à forma tradicional de
conhecimento, que separa e reduz. Em saúde
ambiental, seja qual for o problema a ser resolvido, se
a tentativa for de reduzi-lo ao âmbito de apenas uma
disciplina, certamente não serão encontradas possibi-
lidades de gerar conhecimento que auxiliem a inter-
venção.

Pensar na complexidade das situações ambientais
ou problemas de saúde a elas relacionados significa
pensar em elementos articulados entre si, conforman-
do situações sempre mutantes e que vão construindo,
em um processo dinâmico característico, a sua pró-
pria história. A compreensão desse movimento e des-
sa história é que permite uma intervenção eficaz em
situações de risco.

Ainda sobre o exemplo sugerido de uma epidemia
de diarréia, se, em determinado momento, houver um
aumento do número de casos em uma dada comuni-
dade, os elementos componentes da situação podem
ser diversos: contaminação da água pelo esgoto,
desnutrição crônica favorecendo o aparecimento e a
gravidade da diarréia, nível socioeconômico da co-
munidade bastante desfavorável, grau de escolarida-
de baixo que favorece a falta de informação sobre hi-
giene pessoal e formas de proteção à saúde, aumento
recente da população local (atraída pela indústria que
se instalou nas proximidades), etc. Cada um desses
elementos articula-se com os demais e o conjunto deve

ser pensado em permanente movimento. O exemplo
da diarréia serve para se pensar a construção de um
sistema com elementos locais, da comunidade, cuja
organização ascenda do nível local, municipal, esta-
dual e nacional até o nível planetário. Cada um desses
níveis encontra-se em profunda articulação com os
demais.

Suponhamos, ainda, que a nossa comunidade seja
de profunda tradição rural e tenha a oportunidade de
receber a sua primeira indústria. A iniciativa valoriza-
ria, sobremaneira, os poderes executivo e legislativo
locais, pela perspectiva da abertura de novos empre-
gos e incremento na captação de recursos para a
municipalidade. Entretanto, no âmbito estadual, per-
sistiria a grande disparidade entre as regiões, dada a
distribuição de recursos bastante concentrada em al-
guns poucos municípios da região metropolitana. No
nível nacional, as diferenças se ampliariam. E em nível
planetário, seria observada uma peculiar divisão da
produção, que destinaria as indústrias mais poluentes
aos países periféricos, em uma demonstração clara
da exploração da situação de vulnerabilidade econô-
mica e de carência – às vezes, de miséria absoluta –
de parcelas significativas de suas populações.

Aqui, encontra-se exposto, de forma sucinta, o que
pode ser pensado como sistema, cujos elementos
interatuam – entre si e com o problema de saúde ou
situação de risco ambiental que se queira enfrentar.
Os elementos componentes desse sistema podem ser
hierarquizados conforme a proximidade, viabilidade
e grau de influência sobre o problema focalizado. Na
nossa comunidade hipotética, a curto prazo, se não
são viáveis alterações socioeconômicas significativas,
pode ser possível consertar a rede de esgotos, conse-
guir recursos para o ensino e merenda escolar de
qualidade, diminuindo o grau de desnutrição das cri-
anças, etc.

Quando se pensa na contribuição da epide-
miologia, esta deve ser considerada no processo de
articulação produção-ambiente-saúde, em toda a sua
complexidade. Anteriormente, quando foi citado Morin
e a sua crítica à redução operada pelas disciplinas, o
objetivo foi chamar a atenção do leitor para o fato de
que o objeto per si da saúde ambiental – as relações
entre saúde e ambiente – não é redutível. Todavia, é
mister lançar mão de todo o conhecimento de que
dispõe e tem gerado a epidemiologia, sem perder de
vista seus limites, para enriquecer o seu poder de in-
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tervenção no campo das relações entre saúde e
ambiente.

Breve nota sobre a epidemiologia

A relação histórica da epidemiologia com as ques-
tões ambientais também é ilustrada em trabalhos clás-
sicos como o de John Snow, na Londres do século
XIX, em seu estudo sobre a transmissão do cólera e o
papel das águas de abastecimento como veículo de
propagação da doença, quando afirma, em sua con-
clusão, que “as fezes dos doentes de cólera mistu-
ram-se com água usada para beber ou para con-
sumo doméstico, seja atravessando o terreno que
rodeia os poços ou cisternas ou ainda correndo
por canais que deságuam em rios onde, algumas
vezes, populações inteiras se abastecem de água”.
O autor pressupõe a importância do agente ambiental
facilitador da exposição (a água) no cenário da ma-
nutenção e reprodução da epidemia.6

Posteriormente, a descoberta dos microorga-
nismos imprimiu impacto ao desenvolvimento da
epidemiologia, vinculando-a às ciências básicas da área
médica e retardando a sua constituição como discipli-
na autônoma, afastando-a da perspectiva ambiental
sob a qual ela nascera. No seu início, o termo Epide-
miologia foi atribuído ao estudo descritivo das epide-
mias. Mais tarde, a partir da introdução do raciocínio
estatístico nas investigações epidemiológicas, o objeto
da epidemiologia torna-se cada vez mais diversifica-
do, expandindo os seus limites para além das doenças
infecciosas.10

Os anos 50 do século XX assistem a uma consoli-
dação da disciplina, com aperfeiçoamento dos dese-
nhos de pesquisa, estabelecimento de regras básicas
da análise epidemiológica, fixação de indicadores tí-
picos (incidência e prevalência), conceito de risco,
desenvolvimento de técnicas de identificação de casos
e identificação dos principais tipos de vieses.10

A seguir, nos anos 60, o advento da computação
eletrônica amplia as perspectivas da epidemiologia,
mediante a possibilidade de múltiplas análises e con-
trole das variáveis confundidoras, além da possibili-
dade de trabalhar com grandes bancos de dados. Ins-
tala-se uma verdadeira revolução tecnológica nessa
área, e os atuais modelos de análise representam
uma aproximação cada vez mais afinada com a
Matemática.10

Apesar das transformações ao longo da história, o
modelo básico de análise epidemiológica mantém-se
fincado no modelo etiológico. O que se busca é colo-
car em evidência uma associação entre variável inde-
pendente e fenômeno de saúde. Inicialmente, busca-
vam-se causas e relações causais entre variável e saú-
de. Em um processo de adaptação e incorporação de
novos objetos, das doenças onde se podia determinar
uma causa (para haver doença, é preciso que o
microorganismo esteja presente), a epidemiologia
passa a se ocupar, também, das doenças não infeccio-
sas determinadas por uma rede de fatores causais. Os
fatores de risco são, então, propostos como deter-
minantes de doença.11 Com a aplicação desses con-
ceitos ao campo da Saúde Ambiental, são desenvolvi-
dos estudos que procuram associar fatores de risco
ambientais e efeitos adversos, determinando grupos
de risco segundo níveis de exposição variados, entre
outros caracteres.
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Antes mesmo de Snow, a relação da saúde com o
ambiente estivera presente desde a Antigüidade, com
destaque para a contribuição de Hipócrates e seus
ensaios sobre a importância dos ares, águas e lugares
como determinantes de diferenças na morbidade dos
indivíduos.7,8 Também na Europa do século XIV, a peste
bubônica tornara-se uma pandemia, exigindo ações
com o intuito de controlar a disseminação da doença.
Uma das medidas tomadas foi o estabelecimento de
quarentena para os navios que aportavam em algu-
mas cidades da Europa. Naquele momento, a obser-
vação de que fatores como a migração de contingen-
tes humanos, características ou mudanças nas condi-
ções do ambiente influenciavam na propagação das
doenças, tornou-se muito importante para levantar
quais medidas deveriam ser tomadas no enfrentamento
do problema.9
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A epidemiologia na saúde ambiental

A epidemiologia aplicada ao estudo de populações
de trabalhadores vem contribuindo para o estabeleci-
mento de nexo causal entre o aparecimento de pro-
blemas de saúde e os agentes tóxicos presentes em
ambientes de trabalho. Como tais agentes poluem o
ambiente em geral, as preocupações acerca dos ris-
cos ambientais e efeitos sobre a saúde humana vol-
tam-se, também, e cada vez mais, para a população
geral não exposta ocupacionalmente.12

Com a aplicação do método epidemiológico, é
possível não apenas demonstrar a associação causal
entre poluição ambiental e danos à saúde humana,
mas também contribuir, junto com os estudos experi-
mentais toxicológicos, para o estabelecimento de nor-
mas de qualidade e referência dos fatores ambientais
e limites de exposição. A modificação ou elaboração
desses referenciais normativos pode ocorrer como
resposta a acontecimentos envolvendo seres huma-
nos, a exemplo do acidente nuclear de Chernobyl e a
elaboração de recomendações referentes à poluição
radioativa de alimentos.13

É da competência da vigilância epidemiológica o
desenho do modelo de distribuição espacial da do-
ença, inicialmente por transmissão de microor-
ganismos patogênicos – na área de saúde ambiental,
por exposição ambiental e distribuição dos
poluentes. Um dos mais conhecidos acidentes
ambientais, acontecido na década de 50, quando a
Baía de Minamata (Japão) foi poluída por mercúrio
orgânico proveniente de indústria que produzia
acetaldeído, levou ao surgimento de milhares de ca-
sos de intoxicação e à ocorrência da síndrome que
ficou conhecida como Doença de Minamata. Logo, a
investigação epidemiológica mostrou que a distribui-
ção da doença acompanhava o consumo de peixes
da baía. Ainda sobre a exposição ao mercúrio como
contaminante ambiental, destaca-se, no Brasil, o caso
dos garimpos de ouro na região amazônica, onde
trabalhadores estão expostos ao mercúrio metálico
–, bem como as populações ribeirinhas locais, por
meio da ingestão de pescado contendo teores eleva-
dos de mercúrio orgânico.14

Esses estudos também indicam a importância da
contribuição de diversas outras disciplinas que se ocu-
pam dos fatores ambientais – como a formação do
solo, queimadas, lixiviação, desflorestamento, deslo-

camento de massas de ar, etc. –, fundamentais diante
da disponibilidade do mercúrio, inclusive natural, no
meio ambiente.15

O método epidemiológico permiteO método epidemiológico permiteO método epidemiológico permiteO método epidemiológico permiteO método epidemiológico permite
demonstrar a associação causaldemonstrar a associação causaldemonstrar a associação causaldemonstrar a associação causaldemonstrar a associação causal
entre poluição ambiental e danos àentre poluição ambiental e danos àentre poluição ambiental e danos àentre poluição ambiental e danos àentre poluição ambiental e danos à
saúde, além de contribuir para asaúde, além de contribuir para asaúde, além de contribuir para asaúde, além de contribuir para asaúde, além de contribuir para a
definição de normas de qualidade edefinição de normas de qualidade edefinição de normas de qualidade edefinição de normas de qualidade edefinição de normas de qualidade e
referência dos fatores ambientais ereferência dos fatores ambientais ereferência dos fatores ambientais ereferência dos fatores ambientais ereferência dos fatores ambientais e
limitlimitlimitlimitlimites de exposiçãoes de exposiçãoes de exposiçãoes de exposiçãoes de exposição.....

A preocupação com a finitude dos recursos natu-
rais e a consolidação da compreensão do papel cen-
tral do processo produtivo como fonte de riscos para
o ambiente – e, conseqüentemente, para a saúde hu-
mana –, destaca a importância da contribuição da
epidemiologia para tornar evidente a relação entre
ambiente e agravos à saúde.

A epidemiologia oferece não só a possibilidade de
calcular riscos pela exposição a determinados
poluentes ambientais, como também de implantar pro-
gramas de intervenção e redução de riscos – sistemas
de vigilância e monitoramento ambiental, por exem-
plo. Ademais, a aplicação dos conceitos e teorias da
epidemiologia às questões de saúde ambiental levan-
tou alguns desafios adcionais e específicos: a
especificidade do objeto, a complexidade das situa-
ções de risco e a interdisciplinaridade.

A especificidade do objeto
Os processos produtivos compreendem ativi-

dades que incluem a extração das matérias-primas,
sua transformação em produtos, o consumo desses
produtos e, finalmente, o seu destino final sob a for-
ma de resíduos. Em todas essas atividades, são gera-
das situações de risco. O progresso tecnológico ali-
viou grande parte da sobrecarga dos trabalhadores
e, em certa medida, protegeu-os do desgaste acentu-
ado dos primórdios da industrialização. Contudo,
esse progresso tem acrescentado novos riscos, não
só àqueles que trabalham nas fábricas, mas para toda
a população.

A cada ano, um sem número de novos produ-
tos é lançado pelos diversos processos de trabalho. A
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velocidade com que são elaboradas novas formula-
ções e introduzidas novas substâncias no mercado
não é acompanhada pelo conhecimento de seus ní-
veis de toxicidade, conseqüências para a saúde huma-
na e caracterização da poluição ambiental. Mesmo em
se tratando de substâncias tradicionais, somente uma
pequena parcela delas encontra-se suficientemente es-
tudada. Acrescente-se o fato de que os efeitos crôni-
cos de baixa dose são praticamente desconhecidos
para a quase totalidade dessas substâncias. São moti-
vos que fazem com que as fontes de risco de origem
química adquiram importância crucial para a avalia-
ção e intervenção em saúde ambiental, desafiando a
epidemiologia a dar respostas.14

Os agentes biológicos, a poluição da água de
consumo ou ainda as condições do meio ambiente
que favorecem a proliferação de vetores são questões
ambientais responsáveis por sérios impactos à saúde
humana, reivindicando uma abordagem diferenciada
e específica da epidemiologia.

A complexidade das situações de risco
A complexidade das situações reflete-se na

especificidade metodológica dos estudos nessa área,
particularmente no que se refere às variáveis a serem
estudadas. De forma mais sistemática, podem-se re-
construir as situações que envolvem as relações saú-
de-ambiente a partir dos elementos que as compõem,
classificando-os em variáveis relacionadas com o
poluente, o ambiente, a população exposta e a infra-
estrutura dos setores da Saúde e do Meio Ambiente.

Quanto ao poluente, é elevado o número de
variáveis a serem consideradas no desenho e desen-
volvimento dos estudos:

- tipo;
- fonte;
- concentração;
- poder de volatilização;
- odor;
- local;
- dispersão;
- padrão de ocorrência;
- estado físico;
- cinética ambiental;
- tipo de solubilidade;
- transformação (biodegradabilidade, sedi-

mentação, ação de microorganismos,
adsorção a partículas, interação com ou-
tras substâncias);

- persistência ambiental;
- vias de absorção;
- distribuição;
- biotransformação (oxidação, redução,

hidrólise, acetilação, metilação, conjugação)
- acumulação;
- tempo de latência;
- vias de eliminação;
- tipos de efeitos adversos;
- outras.
Ainda sobre os poluentes, qualquer avaliação

de risco deve levar em conta o melhor local para a
coleta das amostras para análise. A freqüência da sua
ocorrência, sua cinética ambiental, a persistência no
ambiente, a capacidade de biotransformação, vias de
penetração no organismo, são aspectos importantes
dessa coleta.

No que diz respeito às características do am-
biente onde se encontra o poluente, destacam-se as
variáveis referentes às condições hidrográficas, geo-
lógicas, topográficas e meteorológicas: aspectos físi-
co-químicos dos compartimentos ambientais, tem-
peratura, ventos, umidade do ar, permeabilidade dos
solos, drenagens, concentração populacional, vege-
tação, águas superficiais e profundas, etc.16 São exem-
plos dessas condições: a importância dos ventos na
dispersão dos poluentes, a possibilidade de dimi-
nuição da exposição por via respiratória de substân-
cias como a sílica livre em ambientes umidificados,
as características topográficas e a poluição de len-
çóis freáticos, o papel do pH para a ocorrência, ou
não, de metilação de compostos mercuriais, entre
outros.

Quanto às variáveis de interesse relativas à po-
pulação exposta, deve-se levar em consideração:
sexo, idade, susceptibilidade individual, grupos espe-
ciais, estado nutricional, raça, escolaridade, caracte-
rísticas socioeconômicas, ocupação, padrões de con-
sumo, hábitos e doença prévia, entre outras. Uma pes-
soa que apresenta um bom padrão de vida, boa ali-
mentação e acesso a informações terá um risco me-
nor de exposição a muitos fatores ambientais adver-
sos à saúde, característicos de áreas de baixo nível
socioeconômico.

Por fim, deve-se conceder a devida importân-
cia às variáveis relacionadas com a infra-estrutura
dos setores da Saúde e do Meio Ambiente, necessárias
para o desenvolvimento de qualquer atividade de vigi-
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lância, e que incluem, entre outros condicionantes:
recursos humanos, equipamentos, apoio laboratorial,
programas de prevenção e controle, programas de
reabilitação, seguridade social, etc.

A interdisciplinaridade
Ao se pensar na complexidade dos estudos so-

bre a relação saúde-ambiente, conclui-se que a equipe
de pesquisa interessada em desenvolver programas de
vigilância deve contar com a participação de profissio-
nais de diversas origens. Desde o desenho do progra-
ma de vigilância até as propostas de recomendações
visando à proteção da saúde, o conhecimento gerado
nas mais diversas áreas é indispensável, especialmente
nos aspectos referentes a algumas variáveis epide-
miológicas, na avaliação de situações de risco e seus
efeitos à saúde relacionados com agentes químicos que
poluem os diversos compartimentos ambientais. Sen-
do assim, uma primeira questão metodológica a ser
observada, quando da realização de estudos sobre ris-
cos ambientais, é que essa abordagem seja, necessaria-
mente, interdisciplinar e conduzida por equipes
multiprofissionais, dada a complexidade dos proble-
mas de saúde relacionados ao ambiente.

Nos estudos sobre riscosNos estudos sobre riscosNos estudos sobre riscosNos estudos sobre riscosNos estudos sobre riscos
ambientais, a abordagem deve serambientais, a abordagem deve serambientais, a abordagem deve serambientais, a abordagem deve serambientais, a abordagem deve ser
multidisciplinarmultidisciplinarmultidisciplinarmultidisciplinarmultidisciplinar,,,,, obrigat obrigat obrigat obrigat obrigatoriamentoriamentoriamentoriamentoriamenteeeee
conduzida por equipes deconduzida por equipes deconduzida por equipes deconduzida por equipes deconduzida por equipes de
profissionais das mais diversasprofissionais das mais diversasprofissionais das mais diversasprofissionais das mais diversasprofissionais das mais diversas
áreas, dada a complexidade dosáreas, dada a complexidade dosáreas, dada a complexidade dosáreas, dada a complexidade dosáreas, dada a complexidade dos
problemas de saúde relacionados aoproblemas de saúde relacionados aoproblemas de saúde relacionados aoproblemas de saúde relacionados aoproblemas de saúde relacionados ao
ambiente.ambiente.ambiente.ambiente.ambiente.

Considerando seus objetivos e ações, a estru-
tura da vigilância ambiental em saúde é multissetorial.
Ela compreende instituições da área da Saúde e de
outros setores, identificadas de acordo com o objeto
de trabalho: a) instituições que geram informações
sobre os parâmetros ambientais, ligadas a diversos
setores da atividade socioeconômica que atuam dire-
tamente no componente ambiental da vigilância; e b)
instituições que geram informações sobre danos à saú-
de das pessoas, pertencentes, em sua grande parte, à
área da Saúde – organismos públicos ou privados, de-
dicados à monitoração biológica e ao estudo dos efeitos
de condição/exposição adversa à saúde.

A informação em saúde:
contribuição básica da epidemiologia

A informação é indispensável para qualquer ativi-
dade de vigilância. A implementação de um sistema de
informação no contexto da saúde ambiental significa a
operacionalização dos desafios apresentados. A utili-
zação do método epidemiológico no desenvolvimento
de um sistema de vigilância ambiental em saúde com-
preende o diagnóstico da situação, o estabelecimento
do programa de vigilância – inclusive com a realiza-
ção de teste-piloto –, a análise dos resultados, a
implementação de programas de prevenção e contro-
le e, ainda, a avaliação do próprio sistema em relação
ao seu processo e impacto.

O sistema de informação para a vigilância ambiental
organiza-se segundo uma certa hierarquia de infor-
mação. A partir de dados de saúde e ambientais, são
construídos indicadores em um processo de consoli-
dação das informações orientado, necessariamente,
pelo modelo de compreensão que discutimos anteri-
ormente. Com os elementos que compõem as situa-
ções de risco ambiental para a saúde humana e a
hierarquização das suas variáveis, estabelecem-se os
indicadores. Os indicadores são parâmetros que per-
mitem, quantitativa ou qualitativamente, definir uma
dada situação ambiental ou de saúde.

A Organização Mundial da Saúde (OMS) propõe a
classificação desses indicadores segundo a sua inser-
ção na estrutura do sistema, de tal forma que eles po-
dem ser indicadores de Força Motriz → Pressão →
Situação → Exposição → Efeito → Ações. A propos-
ta da OMS17 sistematiza a idéia, que procuramos de-
senvolver, de complexidade dos problemas de saúde/
ambientais e inter-relação dos elementos dos sistemas
que os contêm. Essa proposta, que já fora incorpora-
da pela Fundação Nacional de Saúde (Funasa), atual-
mente é adotada pela SVS/MS, órgão responsável pela
estruturação e desenvolvimento de um Sistema Nacio-
nal de Vigilância Ambiental em Saúde em nosso país.18,19

É preciso entender esse modelo de organização
dos indicadores como um processo que deverá ocor-
rer em todos os níveis, do local ao nacional, de forma
articulada, considerando a autonomia de cada nível e
entendendo o processo de estruturação do sistema
de informação como um trabalho cooperativo.

A estruturação de um sistema de informação que
atenda à vigilância ambiental deve considerar os ob-
jetivos dessa vigilância para estabelecer, com eficiência
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e eficácia, a dinâmica do deslocamento da informação
entre os vários pontos desse sistema. Sistema que deve
admitir certa flexibilidade no seu fluxo, possibilitando
uma resposta/ação à altura da situação-problema, em
tempo hábil. A constante atualização representa outro
aspecto relevante do seu funcionamento, sobre o qual
a vigilância se edifica. Outra característica fundamen-
tal dessa estrutura é a sua transparência e
permeabilidade à participação popular – ativa e críti-
ca –, interpretando e reinterpretando as informações
geradas pelo sistema.

exposta, características dos poluentes, situação
socioeconômica e de ocupação da região, etc.; e ins-
tituições ou serviços responsáveis pelo abasteci-
mento e qualidade de água, coleta e disposição final
do lixo, esgoto, manejo de resíduos perigosos, con-
trole de qualidade de alimentos, entre outros.

As fontes de informação a serem utilizadas pelo
Sistema de Vigilância Ambiental em Saúde poderão
apresentar origens diversas:

- elaboração científica gerada/publicada;
- serviços/instituições;
- sistemas de notificação de agravos;
- outros sistemas de vigilância;
- dados do setor industrial;
- obras ou processos de impacto ambiental;
- meios de comunicação;
- comunidade;
- análises ambientais, entre outras.
Diferentemente de outros sistemas da vigilância em

saúde, o sistema de informação da vigilância ambiental
em saúde deve integrar aspectos de saúde e ambiente.
Para tanto, as estatísticas geradas a partir de registros
dos diversos sistemas da área da Saúde podem ser
associadas com os dados ambientais, permitindo a
elaboração de indicadores que correlacionem variá-
veis de ambas as áreas.

Uma ferramenta interessante na análise de situações
em saúde ambiental – e cada vez mais utilizada – é o
geoprocessamento, um conjunto de tecnologias aplica-
do à coleta e tratamento de informações espaciais com
um objetivo específico. Essa técnica possibilita a análise
da produção e distribuição espacial dos riscos
ambientais à saúde, um recurso importantíssimo para a
vigilância ambiental.17 Tendo como base o georrefe-
renciamento de dados (processo de referência geo-
gráfica de dados a um lugar da superfície da Terra), é
possível a elaboração de mapas temáticos por geo-
processamento, localizando-se um determinado pro-
blema ambiental – áreas de poluição, por exemplo, em
que esses mapas podem destacar os níveis de poluição
de solos ou de outros compartimentos ambientais da
região estudada. E, sob uma perspectiva integradora
dessas informações, os vários aspectos de um proble-
ma ambiental, abordados em mapas distintos, são pos-
síveis de serem sobrepostos e relacionados, conseguin-
do-se uma visualização mais completa da situação ou
mesmo a identificação de padrões de transporte e acu-
mulação de poluentes na área de estudo.

Indicadores construídos a partir deIndicadores construídos a partir deIndicadores construídos a partir deIndicadores construídos a partir deIndicadores construídos a partir de
dados sobre saúde e meio ambientedados sobre saúde e meio ambientedados sobre saúde e meio ambientedados sobre saúde e meio ambientedados sobre saúde e meio ambiente
permitem definir a qualidade e opermitem definir a qualidade e opermitem definir a qualidade e opermitem definir a qualidade e opermitem definir a qualidade e o
grau de intensidade de umagrau de intensidade de umagrau de intensidade de umagrau de intensidade de umagrau de intensidade de uma
situação ambiental ou de saúde.situação ambiental ou de saúde.situação ambiental ou de saúde.situação ambiental ou de saúde.situação ambiental ou de saúde.

O sistema de informação abrange um conjunto de
componentes interligados em níveis, que podem atu-
ar no plano local, regional ou nacional. Em cada um
desses níveis de atuação, estabelecem-se os caminhos
da informação desde a sua entrada no sistema, na
condição de dados obtidos (coleta), passando pelas
transformações ou consolidações ocorridas em de-
terminados estágios (processamento) e pela avalia-
ção desses dados (análise), até a instrução para a
tomada de decisão. Esse processo pode transcorrer
em condições que demandem pouquíssimo tempo
entre o conhecimento do problema e a prática da
ação de controle. Entretanto, determinadas situações
podem solicitar um planejamento mais demorado e
que considere, por exemplo, uma condição de ex-
posição obscura ou pouco definida. Na vigilância
ambiental em saúde, o resultado do conhecimento
proporcionado pelo sistema de informação deve
possibilitar a identificação, prevenção, redução e
reversão dos efeitos de uma condição ou exposição
adversa à saúde.20

O tipo de informação necessário a um sistema de
vigilância em saúde ambiental compreende dados so-
bre: danos à saúde (agravos, lesões, etc.) devidos a
causas ambientais ou transmitidos no meio ambiente;
fontes de poluição, degradação ou poluição da
água, ar e solo; fatores de risco que interferem na
relação saúde-ambiente, como perfil da população
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Entretanto, nem só de recursos sofisticados de aná-
lise depende o estabelecimento de um sistema de in-
formação para a vigilância em saúde. O trabalho arti-
culado de todos os seus participantes, nos seus diver-
sos níveis e competências, em atuação efetiva e inte-
grada, fará o sistema funcionar de fato, atendendo ao
seu propósito: orientar a ação da vigilância no nível
governamental, por parte de todos os envolvidos no
processo (organismos de representação da socieda-
de civil, organizações não governamentais (ONG), ór-
gãos de governo diversos).

Torna-se evidente, portanto, que a constituição de
um sistema capaz de gerar todas as informações ne-
cessárias não pode prescindir da constituição de uma
equipe multiprofissional, nem da participação e arti-
culação entre os diferentes níveis – local, estadual, ou
nacional – e áreas de governo (Saúde, Educação, Meio
Ambiente, Indústria e Comércio, etc.), organizações
da sociedade civil e a tradicional rede de informações
da vigilância (rede de serviços de saúde via notifica-
ção, sistema de informação sobre mortalidade, busca
ativa e investigação de casos pela rede de atenção pri-
mária, etc.). Aqui, duas questões são absolutamente
indispensáveis e indissociáveis: participação e
informação.

Quanto aos setores implicados nas questões que
dizem respeito à saúde ambiental, a Saúde, nos três
níveis de governo, vem-se estruturando para a implan-
tação de ações de vigilância e a construção de um
sistema de informações em saúde ambiental. Hoje, o
setor possui alguns sistemas de informação em opera-
ção: sistemas de informações hospitalares e
ambulatoriais, SIH-SUS e SIA-SUS, e de Mortalidade,
SIM, disponibilizados pelo Datasus; Sistema de Nacio-
nal de Agravos de Notificação, Sinan, disponibilizado
pelo antigo Centro Nacional de Epidemiologia
(Cenepi), atual Secretaria de Vigilância em Saúde/MS;
entre outros, além dos sistemas locais. O setor do Meio
Ambiente possui estruturas independentes nos três ní-
veis de governo, como o Ibama, no nível federal, a
Feema, no Rio de Janeiro, e a Cetesb de São Paulo. São
estruturas que controlam as alterações ambientais, por
exemplo, concedendo licença para o funcionamento
de uma fábrica mediante apresentação e aprovação
de estudos de impacto ambiental; ou ainda,
monitorando os níveis de poluição do ar. O setor Tra-
balho, por meio das suas delegacias regionais, é res-
ponsável pela fiscalização dos ambientes de trabalho.

Considerações finais

Com este artigo, procuramos contribuir para as dis-
cussões no campo da Saúde Ambiental e da
Epidemiologia, apresentando alguns dos elementos que
constituem o contexto dos problemas de saúde relacio-
nados ao ambiente. Tanto do ponto de vista dos concei-
tos quanto do ponto de vista político e social,
especificidades desse contexto moldam a aplicação da
epidemiologia na vigilância ambiental em saúde.

O sistema de informação é a base da vigilância e
coloca para a epidemiologia o desafio de construir
indicadores que sejam, ao mesmo tempo, sofisticados
do ponto de vista técnico e simples do ponto de vista
do entendimento e avaliação. Porque, em saúde
ambiental, é fundamental a articulação de saberes de
diversas áreas do conhecimento, além de não ser pos-
sível agir sem a parceria da população. Trata-se, pois,
de construir uma linguagem comum, constituída de
números e conceitos “tecidos juntos” (como nos in-
forma Morin), para que as ações de vigilância em saú-
de ambiental sejam efetivas e possam não só prevenir
os agravos, mas também – e principalmente – promo-
ver saúde, contribuindo para o desenvolvimento eti-
camente sustentável.

O planejamento e a gestão das ações de proteção e
promoção da saúde ambiental devem ser democráti-
cos e participativos, desde a escolha e o ordenamento
das prioridades entre os problemas a enfrentar, pas-
sando por toda a condução do processo: escolha dos
indicadores e como construí-los, a partir de que da-
dos e fontes, etc. Em cada nível, a participação da po-
pulação e suas organizações é um fator que confere
ao sistema maior confiabilidade das informações (des-
de que todo o processo seja transparente) e maior
eficácia das ações.

A participação da população e suasA participação da população e suasA participação da população e suasA participação da população e suasA participação da população e suas
organizações em um processoorganizações em um processoorganizações em um processoorganizações em um processoorganizações em um processo
transparente de planejamento etransparente de planejamento etransparente de planejamento etransparente de planejamento etransparente de planejamento e
gestão do Sistema de Vigilânciagestão do Sistema de Vigilânciagestão do Sistema de Vigilânciagestão do Sistema de Vigilânciagestão do Sistema de Vigilância
Ambiental em Saúde confere maiorAmbiental em Saúde confere maiorAmbiental em Saúde confere maiorAmbiental em Saúde confere maiorAmbiental em Saúde confere maior
confiabilidade às informações econfiabilidade às informações econfiabilidade às informações econfiabilidade às informações econfiabilidade às informações e
eficácia às ações.eficácia às ações.eficácia às ações.eficácia às ações.eficácia às ações.
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